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EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2026

CONTRATANTE: Município de Peixoto de Azevedo/MT

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12712/2026

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 18/09/2026 às 08h30 (horário de Brasília)

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 11/08/2026 às 08h até o dia 17/09/2026 às 23:59h (horário de Brasília)

LOCAL: Portal BLL Compras: (www.bll.org.br)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global

MODO DE DISPUTA: Aberto

[bookmark: _Hlk204159839][bookmark: _Hlk204088882]OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE), NO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT, COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MAO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS Á COMPLETA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO, CONFORME PROJETOS.

PREÂMBULO:

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César Cals, 226, Centro, Peixoto de Azevedo-MT, representado por seu Prefeito Municipal em exercício, o Sr. Nilmar Nunes de Miranda, através do seu Agente de Contratação, nomeado pela Portaria Municipal nº 1040 de 28 de abril de 2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, com regime de execução por empreitada por preço global, na forma ELETRÔNICA, através do Portal BLL Compras: (www.bll.org.br), nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 111, de 14 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
Esta licitação será realizada EXCLUSIVAMENTE por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado Portal BLL Compras (www.bll.org.br), com utilização de recursos de tecnologia da informação denominada CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.

1. [bookmark: _Toc173506978]DO OBJETO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA NATUREZA DOS RECURSOS:

1.1. O objeto da presente licitação é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE), NO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT, COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MAO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS Á COMPLETA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO, CONFORME PROJETOS”. Conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação será realizada em único lote.
  O arquivo compactado contendo os projetos e planilhas estão disponíveis através do link:
https://mega.nz/folder/YnZyBZzZ#SDPFatdzWlF44DG3OpdYug

1.4. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objetos desta Licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	PROJETO/ATIVIDADE
	ELEMENTO DE DESPESA
	REDUZIDO
	FONTE DE RECURSOS

	10130 –construir, reforma, ampliar e equipar 
	44.90.51 – Obras e Instalação
	104
	1.500.1001000

	10130 –construir, reforma, ampliar e equipar
	44.90.51 – Obras e Instalação
	509
	15760000



1.5. O Valor estimado para a execução dos serviços totaliza R$ 3.363.396,09 (Três milhões, trezentos e sessenta e três mil e trezentos e noventa e seis reais e nove centavos) e nenhuma proposta deverá ultrapassar o valor estimado.

1.6. Para o custeio da obra, além dos recursos próprios haverá o emprego de recursos financeiros de outros participes, conforme relaciona-se abaixo:
a) Termo de Compromisso FMTE nº 029/2025, processo nº SEDUC-PRO-2025/112502 formalizado com a SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO (SEDUC), no valor de R$ 2.861.994,08 (dois milhões, oitocentos e sessenta e um mil e novecentos e noventa e quatro reais e oito centavos);
b) Recursos Orçamentários Próprio R$ 501.402,01 (quinhentos e um mil e quatrocentos e dois reais e um centavo).

1.7. O pagamento referente aos custos de Administração Local será proporcional ao avanço financeiro medido e aprovado no período de execução da obra.

1.8. Não serão admitidas medições de administração local desvinculadas das etapas efetivamente cumpridas do cronograma físico-financeiro.

2. [bookmark: _Toc173506979]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

2.1.  Poderão participar desta Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal BLL Compras (www.bll.org.br).
2.1.1.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Portal BLL Compras até data prevista para o fim do recebimento das propostas.

2.2.  É condição para a celebração de contrato com o município que a licitante cumpra com a cota de aprendiz a que está obrigada, nos termos do art. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho CLT, apresentando a declaração de obrigações unificada Modelo Anexo III deste Edital.

2.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5. Tratamento favorecido regional – exercício do direito de preferência.
2.5.1. Nos termos do §3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei Municipal nº 1.260/2024, será assegurado tratamento favorecido, diferenciado e regionalizado às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Peixoto de Azevedo/MT, observado o disposto neste item.
2.5.2. Para fins de aplicação da preferência, considera-se situação de empate ficto quando a proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no Município de Peixoto de Azevedo/MT seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por empresa não sediada no âmbito territorial definido no Anexo I da Lei Municipal nº 1.260/2024.
2.5.3. Verificada a situação prevista no subitem anterior, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no Município de Peixoto de Azevedo/MT o direito de exercer a preferência, mediante apresentação de nova proposta de preço inferior ou igual à melhor proposta classificada, no prazo estabelecido pelo(a) Agente de Contratação durante a sessão.
2.5.4. O exercício do direito de preferência não implica adjudicação automática, sendo condição indispensável para a contratação que a beneficiária iguale ou supere a proposta mais vantajosa, sob pena de manutenção da classificação originalmente estabelecida.
2.5.5. Não havendo o exercício da preferência, ou não sendo apresentada proposta mais vantajosa pela empresa beneficiária, será mantida a classificação original do certame, adjudicando-se o objeto à proposta mais vantajosa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.5.6. A aplicação do tratamento favorecido previsto neste item observará, em qualquer hipótese, os princípios da isonomia, competitividade, economicidade e vantajosidade, não sendo admitida a contratação por preço superior ao melhor valor obtido na fase competitiva.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. [bookmark: _Ref117000692] Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. [bookmark: _Ref113883338] Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. [bookmark: _Ref114659912] Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.3. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339] Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.7.4. [bookmark: _Ref113883003] Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. [bookmark: _Ref113883579] Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8. [bookmark: _Ref113962336] Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8.  O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. [bookmark: art14§2] A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. [bookmark: art14§3] Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. [bookmark: art14§4] O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. [bookmark: art14§5] Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13.  A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. [bookmark: _Toc173506980]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

3.1. [bookmark: _Ref113886867][bookmark: _Ref113968921] Os licitantes deverão encaminhar, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, os documentos de habilitação e a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário final previsto para o período de recebimento das propostas eletrônicas.
3.1.1. O envio da documentação de habilitação juntamente com a proposta destina-se exclusivamente ao cadastramento prévio dos arquivos na plataforma eletrônica, permanecendo tais documentos sigilosos e inacessíveis durante toda a fase competitiva. A análise da documentação de habilitação será realizada somente após o encerramento da etapa de lances, negociação, aceitação da proposta provisoriamente vencedora e exclusivamente em relação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, observado o disposto nos itens 6 e 7 deste Edital.
3.1.2. A inversão ou erro de classificação dos documentos não ensejará inabilitação automática, desde que não prejudique a identificação, análise ou sigilo das informações. 

A inversão ou erro de classificação dos documentos não ensejará inabilitação automática, desde que não prejudique a identificação, análise ou sigilo das informações. 

3.2.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.2.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, apresentando a declaração de obrigações unificada Modelo Anexo III deste Edital;
3.3.1.  Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, apresentando a declaração de obrigações unificada Modelo Anexo III deste Edital.

3.5.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. [bookmark: _Ref117000019] O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.7.  A falsidade da declaração de que trata os itens 3.1 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a data e o horário final previsto para o período de recebimento das propostas eletrônicas.

3.9.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.12.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. [bookmark: _Toc173506981]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

4.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1.  Valor total do item;
4.1.2.  Marca (dispensada para esta licitação);
4.1.3.  Fabricante (dispensada para esta licitação);

4.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

4.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7.  Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.10.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.11.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. [bookmark: _Toc173506982][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

5.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a data e o horário final previsto para o período de recebimento das propostas eletrônicas.

5.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.

5.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.  O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

5.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9.  O licitante poderá solicitar ao Agente de Contratação a exclusão de seu último lance ofertado, em hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, ou seja, modo aberto.

5.11. [bookmark: _Hlk113697759] Como foi adotado o envio de lances no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. [bookmark: _Hlk113697816] A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. [bookmark: _Hlk113631522] Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15.  No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii][bookmark: art60§1iii]5.19.2.2. Empresas brasileiras;
5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. [bookmark: _Toc173506983][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para contratação, observando o disposto na Lei nº 14.133/2021 e na IN SEGES nº 73/2022.

6.2. Será desclassificada a proposta que:

I – Contiver vícios insanáveis;

II – Não obedecer às especificações técnicas constantes do Projeto Básico, Termo de Referência, projetos e demais anexos;

III – Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do valor máximo estimado para contratação;

IV – Não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração;

V – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável.

6.3. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, a análise de exequibilidade observará o disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

6.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta apresentada, conformeart. 59, §5º da Lei nº 14.133/2021.

6.6. Havendo indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos complementares, o Agente de Contratação poderá promover diligência para comprovação da viabilidade da proposta.

6.7. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar proposta realinhada, planilhas, composição de custos, BDI, encargos sociais e demais documentos técnicos necessários à análise da proposta, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação.

6.8. Erros materiais ou falhas formais sanáveis não constituirão motivo para desclassificação da proposta, podendo ser corrigidos mediante diligência, desde que não haja alteração da substância da proposta nem majoração do valor ofertado.

6.9. Aceita a proposta e concluída a análise de exequibilidade, o Agente de Contratação procederá à fase de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

6.10.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
 
7. [bookmark: _Toc173506984]DA FASE DE HABILITAÇÃO:

7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam no item 6 do Termo de Referência e serão conferidos do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.2.1  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em documentos eletrônicos ou digitalizados, sujeitos à verificação de autenticidade.
7.4 O Agente de Contratação verificará o atendimento das condições de participação previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e das exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnico-profissional estabelecidas neste Edital.
7.5 Serão realizadas consultas aos cadastros oficiais necessários para verificação da existência de impedimentos à contratação, inclusive CEIS, CNEP e demais bases oficiais aplicáveis.
7.6 Constatada a existência de impedimento legal ou o não atendimento das exigências de habilitação, o licitante será inabilitado, sendo convocado o licitante subsequente, observada a ordem de classificação.
7.7 Verificado o atendimento integral das exigências editalícias, o licitante será declarado habilitado.
7.8. O Agente de Contratação poderá promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução processual, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
7.9 É vedada a inclusão posterior de documento destinado a suprir condição inexistente à época da abertura do certame, admitida a comprovação de condição preexistente.
7.10 Concluída a fase de habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame, iniciando-se a fase recursal.
7.11  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014 as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição:
7.12  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.
7.13  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.12 implicará decadência do direito à contratação.

[bookmark: _Toc173506985]DOS RECURSOS:

8.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2.  O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.
8.3.3.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.bll.org.br.


[bookmark: _Toc173506986]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:

8.11.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.11.1. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595] Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
8.11.2. [bookmark: _Ref114668108] Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
8.11.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
8.11.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
8.11.2.3.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
8.11.2.4.  Deixar de apresentar amostra; ou
8.11.2.5.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.11.3. [bookmark: _Ref114668139] Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.11.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.11.4. [bookmark: _Ref114668249] Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

8.11.5. [bookmark: _Ref114668245] Fraudar a licitação;

8.11.6. [bookmark: _Ref114668247] Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
8.11.6.1.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
8.11.6.2.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
8.11.7. [bookmark: _Ref114668251] Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8.11.8. [bookmark: _Ref114668252] Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

8.12.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
8.12.1.  Advertência; 
8.12.2.  Multa;
8.12.3.  Impedimento de licitar e contratar; e
8.12.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.13.  Na aplicação das sanções serão considerados:
8.13.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.13.2.  As peculiaridades do caso concreto;
8.13.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.13.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.14.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
8.14.1. [bookmark: _Hlk113876035] Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
8.14.2.  Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

8.15.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.16.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.17.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.18.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

8.19.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

8.20.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.21.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.22.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.23.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.24.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

8.25. Garantia da contratação
8.25.1. Nos termos do art. 96, inciso II, da Lei 14.133/2021, será exigida garantia da contratada no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
8.25.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária.

8.25.3. A garantia será liberada após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos à execução do objeto

[bookmark: _Toc173506987]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

8.26.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
8.27. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

8.28. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 
8.28.1. Através do Portal BLL Compras no endereço www.bll.org.br;
8.28.2.  Através do e-mail institucional licitacao@peixotodeazevedo.mt.gov.br.

8.29. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

8.30. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

8.31.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

[bookmark: _Toc173506988]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.32.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

8.33.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.

8.34.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

8.35.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

8.36.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.37.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
8.38.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
8.39.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

8.40.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

8.41.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.bll.org.br e www.peixotodeazevedo.mt.gov.br.

8.42.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.42.1.  ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência;
8.42.1.1.  Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

8.42.2.  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

8.42.3.  ANEXO III – Modelo de Declaração de Obrigações Unificada;

8.42.4.  ANEXO IV – Modelo de Carta Proposta;

8.42.5.  ANEXO V – Modelo de Declaração de Porte da Empresa;



Peixoto de Azevedo/MT, 29 de julho de 2026.





[bookmark: _Toc173506989]Juliane Semensate Silva 
Agente de Contratação
Port. 1040/2026










ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO DA LICITAÇÃO
Contratação de empresa especializada para execução da obra de construção de Unidade de Educação Infantil (Creche), no Município de Peixoto de Azevedo/MT, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à completa execução do empreendimento, conforme projetos, memoriais descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos, com prazo de execução de 12 (doze) meses.
 
	Item
	Descrição
	Unidade 
	Qt
	Preço unitário
	Preço total

	1
	Contratação de empresa especializada para execução da obra de construção de Unidade de Educação Infantil (Creche), no Município de Peixoto de Azevedo/MT com prazo de execução de 12 (doze) meses.
	Execução de Obra
	01
	R$ 3.363.396,09
	R$ 3.363.396,09

	Valor total: R$ 3.363.396,09 (Três milhões trezentos e sessenta e três mil trezentos e noventa e seis reais e nove centavos)


 
2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de fortalecimento da infraestrutura física da rede municipal de ensino do Município de Peixoto de Azevedo/MT, em razão da necessidade administrativa de ampliação e melhoria das condições estruturais atualmente destinadas à execução da política pública municipal de Educação Infantil.
A Administração Municipal identificou a necessidade de implantação de nova unidade educacional capaz de proporcionar ambiente físico adequado ao desenvolvimento das atividades educacionais, pedagógicas, administrativas, recreativas, alimentares e operacionais inerentes ao funcionamento da rede pública municipal de ensino, observando requisitos de segurança, acessibilidade, funcionalidade, conforto ambiental e qualidade construtiva.
A execução do empreendimento permitirá o fortalecimento da capacidade instalada da infraestrutura educacional municipal, promovendo melhoria das condições físicas disponibilizadas à Secretaria Municipal de Educação e contribuindo para o aperfeiçoamento da prestação dos serviços públicos educacionais ofertados à população.
A contratação encontra fundamento no interesse público, estando alinhada às diretrizes constitucionais relativas ao direito fundamental à educação, às disposições da Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, à Lei Federal nº 14.133/2021 e ao planejamento administrativo municipal voltado ao fortalecimento da infraestrutura pública educacional.
A futura unidade contará com estrutura compatível com as necessidades administrativas e operacionais da política pública municipal de educação, proporcionando melhores condições de funcionamento das atividades desenvolvidas pela rede municipal de ensino e assegurando melhoria na qualidade da infraestrutura pública disponibilizada à comunidade escolar.
Além do fortalecimento da estrutura educacional existente, a execução do empreendimento contribuirá para o desenvolvimento institucional da Administração Pública Municipal, melhoria da capacidade operacional da rede pública de ensino e aperfeiçoamento das condições materiais destinadas à adequada prestação dos serviços públicos educacionais.
Dessa forma, verifica-se que a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada, vantajosa e plenamente compatível com o interesse público, constituindo medida essencial ao fortalecimento da infraestrutura educacional municipal e ao aperfeiçoamento das condições atualmente disponibilizadas à política pública de educação desenvolvida pelo Município.
 
3 – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação será realizada por meio de procedimento licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica, adotando-se como critério de julgamento o menor preço global, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, §2º e 34 da Lei Federal nº 14.133/2021.

A adoção da modalidade Concorrência justifica-se por se tratar de obra de engenharia destinada à construção de uma Unidade de Educação Infantil (Creche), cuja execução demanda a contratação de empresa especializada, observando-se os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, competitividade, transparência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

O critério de julgamento pelo menor preço global mostra-se adequado em razão da natureza integrada do objeto, composto por serviços interdependentes e complementares, cuja execução exige compatibilização técnica entre as diversas etapas construtivas, garantindo maior eficiência na gestão contratual, definição clara das responsabilidades e adequada execução do empreendimento.

O regime de execução adotado será o de empreitada por preço global, nos termos do artigo 6º, inciso XXIX, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o objeto possui escopo definido, projetos, especificações técnicas, quantitativos e orçamento previamente estabelecidos, possibilitando a contratação da obra por preço certo e total.

A realização do certame na forma eletrônica contribuirá para a ampliação da competitividade, da transparência e da isonomia entre os licitantes, possibilitando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

3.1 DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO
A presente contratação não admite parcelamento do objeto, considerando que a execução da obra constitui empreendimento único, integrado e tecnicamente indivisível, composto por etapas construtivas interdependentes que exigem compatibilização permanente entre serviços, materiais, cronograma executivo e responsabilidade técnica.
O eventual fracionamento da contratação comprometeria a adequada coordenação das etapas de execução, dificultaria a fiscalização contratual, poderia gerar incompatibilidades técnicas entre sistemas construtivos distintos e aumentaria o risco de atrasos, sobrecustos e prejuízos à eficiência administrativa.
Dessa forma, considerando a natureza técnica integrada do objeto e observando o princípio da eficiência administrativa, adota-se a contratação por execução global, não sendo tecnicamente recomendável o parcelamento da contratação.
 
4 – DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 
O valor estimado da presente contratação corresponde a R$ 3.363.396,09 (três milhões, trezentos e sessenta e três mil, trezentos e noventa e seis reais e nove centavos), conforme orçamento-base elaborado a partir dos projetos de engenharia, memoriais descritivos, especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro, planilhas orçamentárias e respectivas memórias de cálculo que integram o presente processo administrativo.
Para elaboração do orçamento estimativo foram utilizadas referências oficiais de preços da construção civil, especialmente o SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, competência março/2026, considerando regime não desonerado, aplicação de BDI correspondente a 22,23%, além de composições próprias tecnicamente justificadas quando necessárias, observando metodologia de formação de preços compatível com a natureza do empreendimento.
Os quantitativos previstos foram definidos com base nos projetos executivos e demais documentos técnicos do empreendimento, constituindo referência obrigatória para execução contratual, fiscalização da obra, realização das medições periódicas, processamento dos pagamentos e verificação do adequado cumprimento das obrigações assumidas pela futura contratada.
 
5 – PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
5.1 O prazo de execução das obras/serviços será de até 12 meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
5.2 A empresa deverá iniciar a obra em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
5.3 A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. 
5.4 Não serão efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
5.5 Caso ocorra atraso injustificado na execução da obra por período superior a 60 (sessenta) dias em relação ao cronograma físico-financeiro aprovado, a contratada será formalmente notificada para regularização, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência e no Contrato.
5.6 O prazo de execução poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente admitidas, desde que devidamente justificado, formalmente autorizado pela Administração Pública e observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
 
6 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
6.1 Da Habilitação Jurídica 
6.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
6.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou; 
6.1.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova de direito em exercício, ou; 
6.1.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
6.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.2.1 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (Decreto nº 5.586, de 19/11/2005; 
6.2.2 Prova de regularidade de Débito junto ao Estado; 
6.2.3 Prova de regularidade de Débito junto ao Município sede da licitante; 
6.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990; 
6.2.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011; 
6.2.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
6.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante na validade de 30 dias corridos. 
6.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

6.3.3 A boa situação financeira será avaliada mediante índices contábeis definidos no edital, podendo ser exigidos:

LG – Liquidez Geral ≥ 1  
LC – Liquidez Corrente ≥ 1  
SG – Solvência Geral ≥ 1
 
6.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.4.1 Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional, os atestados de capacidade técnica e as Certidões de Acervo Técnico – CAT deverão comprovar a execução de serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo do objeto, compreendendo, no mínimo:
I – Reservatório em aço do tipo taça com coluna seca (altura da coluna: 6,00 m), volume de 20.000 litros, incluindo fornecimento e instalação (fundação não inclusa) – 01 unidade;
II – Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 9x19x19 cm (espessura 9 cm), assentados com argamassa de assentamento preparada em betoneira – 890,76 m²;
III – Divisória sanitária em granito cinza polido, espessura de 3 cm, assentada com argamassa colante AC III-E – 45,00 m²;
IV – Telhamento com telha metálica termoacústica de 30 mm, com até duas águas, incluindo içamento – 812,99 m²;
V – Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato 60 x 60 cm, aplicado em ambientes de área superior a 10 m² – 564,86 m²;
VI – Execução de pavimento em piso intertravado com bloco retangular de concreto 20 x 10 x 10 cm – 242,04 m².
6.4.2 A comprovação das parcelas de maior relevância poderá ocorrer mediante apresentação de um ou mais atestados, admitindo-se o somatório de quantitativos, desde que demonstrada a execução satisfatória dos serviços e observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.4.3 Certificado de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, compatível com o objeto desta licitação.
6.4.4 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividades compatíveis com o objeto desta licitação.
6.4.5 Certidão de Acervo Técnico – CAT do Responsável Técnico indicado pela licitante, acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, que comprove aptidão para desempenho de atividades compatíveis com o objeto desta licitação.
6.4.6 Certidão de Registro do Responsável Técnico indicado pela licitante na entidade profissional competente.
6.4.7 Comprovação de que o Responsável Técnico indicado, detentor de CAT, integra o quadro funcional da empresa na data prevista para a entrega das propostas, mediante:
a) se empregado: cópia do registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
b) se prestador de serviços: contrato de prestação de serviços vigente;
c) se sócio da empresa: cópia do contrato social devidamente registrado;
d) se profissional autônomo: declaração de compromisso de participação na execução da obra, acompanhada de documento de identificação.
6.4.8 O Responsável Técnico deverá permanecer vinculado à execução contratual durante toda a vigência do contrato, admitindo-se sua substituição apenas por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do CONTRATANTE.
6.4.9 Não será permitida a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma licitante, sob pena de inabilitação das licitantes envolvidas.
6.5 DECLARAÇÕES 
6.5.1 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.5.2 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
6.5.3 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
6.5.4 Declaração de inexistência de fatos impeditivos à habilitação, bem como declaração de que a empresa não foi declarada inidônea e não se encontra suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.5.5 Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, responsabilizando-se o declarante pela veracidade das informações prestadas, na forma do artigo 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.5.6 Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
6.5.7 O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, na ordem de classificação. 
6.5.8 Os documentos de habilitação e declarações exigidos deverão ser apresentados eletronicamente na plataforma utilizada para realização do certame, observadas as regras, prazos e condições estabelecidas no edital da licitação.
6.5.9 Ao encerrar a disputa, a Comissão de Contratação analisará a documentação de habilitação e as declarações anexadas pela licitante na plataforma eletrônica, como condição para comprovação de sua habilitação.
6.5.10 Nos casos em que a plataforma eletrônica permitir a marcação de campos para declarações previamente cadastradas e desde que a licitante o tenha feito, as mesmas serão aceitas, não sendo necessário o upload. 

7 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.1 O recebimento provisório da obra ocorrerá mediante termo circunstanciado emitido pela fiscalização, após a conclusão dos serviços e verificação preliminar de sua conformidade com os projetos, especificações técnicas e demais documentos contratuais, observado o disposto no art. 140, inciso I, alínea "a", da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.2 O recebimento definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado emitido pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade e perfeita execução do objeto, observado o prazo e as condições previstas no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pela solidez e segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução dos serviços.
7.4 A contratada deverá corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou incorreções identificadas pela fiscalização durante o recebimento provisório ou definitivo.
8 – DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1 Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2 A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II – Seguro-garantia;
III – Fiança bancária.
8.3 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato.
8.4 A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive multas aplicadas, prejuízos causados à Administração e demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
8.5 Caso a garantia seja utilizada, total ou parcialmente, a contratada deverá recompor seu valor integral no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da notificação da Administração.
8.6 A garantia somente será liberada ou restituída após o integral cumprimento das obrigações contratuais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra.
9 – DO PAGAMENTO 
 
9.1 Os pagamentos das despesas serão realizados por meio de crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
9.2 O pagamento será efetuado conforme cronograma físico-financeiro constante do plano de execução da obra, somente após vistoria e parecer do técnico indicado pelo Município e em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal. 
9.3 Os pagamentos somente serão processados após emissão de boletim de medição elaborado pela fiscalização contratual, acompanhado de relatório técnico atestando a efetiva execução dos serviços correspondentes à etapa executada, observada compatibilidade com o cronograma físico-financeiro aprovado.
9.4 Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, contados da data de entrega e aceite. 
9.5 O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado. 
9.6 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
9.7 Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 de 23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, destacando na nota a retenção do imposto de renda. 
9.8 Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou Positivas com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 
9.9 O último pagamento ficará atrelado a vistoria final da mandatária, onde somente será realizado o pagamento após liberação dos fiscais da obra. 
9.10 Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos itens deste Termo de Referência. 
 
10 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1 As despesas correrão por conta do orçamento ano/vigência, com a seguinte classificação orçamentária: 
ORGÃO 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNÇÃO 12 EDUCAÇÃO
PROGRAMA 0014 INFRAESTRUTURA FISICA E MODERNIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO
UNIDADE 002 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME
SUBFUNÇÃO 365 EDUCAÇÃO INFANTIL
AÇÃO 10130 CONSTRUIR, REFORMA, AMPLIAR E EQUIPAR CEMEIS E PLAYGROUNDS
REDUZIDO 509
ELEMENTO DE DESPESA 4. 4. 90. 00. 00. 00
FONTE DE RECURSO 1. 576. 0000000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
CONTA BANCÁRIA: 18.950-2
Recurso de Repasse: R$ 2.844.482,16 – (Dois milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos e oitenta e dois reais e dezesseis centavos).

ORGÃO 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNÇÃO 12 EDUCAÇÃO
PROGRAMA 0014 INFRAESTRUTURA FISICA E MODERNIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO
UNIDADE 002 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME
SUBFUNÇÃO 365 EDUCAÇÃO INFANTIL
AÇÃO 10130 CONSTRUIR, REFORMAR, AMPLIAR E EQUIPAR CEMEIS E PLAYGROUNDS
REDUZIDO 104
ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.00.00.00
FONTE DE RECURSO 1.500.1001000
CONTA 4630-2
Contrapartida Municipal: R$ 518.913,93 – (Quinhentos e dezoito mil e novecentos e treze reais e noventa e três centavos) 

Valor Total: R$ 3.363.396,09 – (Três milhões trezentos e sessenta e três mil trezentos e noventa e seis reais e nove centavos) 
 
11 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente  devidamente justificado;
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
 
I. advertência; 
 II. multa; 
 III. impedimento de licitar e contratar; 
 IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.3 § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

  I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
  II. as peculiaridades do caso concreto; 
  III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
  IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
  V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4 § 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.5 § 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
11.6 § 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.7 § 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.8 § 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 
11.9 § 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 
11.10 § 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.11 § 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.12 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.13 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.14 § 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.15 § 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
11.16 § 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
I. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 
II. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
11.17 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
11.18 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.19 O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
11.20 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
11.21 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
11.22 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II. pagamento da multa; 
III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
 
11.23 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
12 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
12.1 A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após formalmente convocada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital. 
12.2 Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela Administração. 
12.3 Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital. 
12.4 Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA a serem contratados as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, assim como as determinações da CONTRATANTE e da legislação pertinente. 
12.5 Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
12.6 A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da contratada. 
12.7 A contratada deverá conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, bem como prestar as informações solicitadas, para os servidores do concedente e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como para os funcionários da mandatária e para os apoiadores técnicos 
12.8 Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação. 
12.9 Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro será considerado especificado e válido. 
12.10 A contratada deverá manter as condições de habilitação, inclusive o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
12.11 O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação de preços propostos pela Licitante, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 
12.12 A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo nas questões inerentes a execução do contrato. 
12.13 A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços. 
12.14 O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em execução. 
12.15 A CONTRATADA assumirá a responsabilidade de boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de- obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos em perfeita sintonia com os projetos integrantes, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a CONTRATANTE ou a terceiros. 
12.16 A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos que trabalharem, ou por qualquer motivo permanecerem na obra. 
12.17 A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 
12.18 A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas, sociais e fiscais decorrentes da execução da obra. 
12.19 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.20 As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT, sem implicar alterações do prazo contratual; 
12.21 Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da medição seguinte, sob a pena sofrer as sanções previstas no contrato; 
12.22 Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte; 
12.23 Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado. 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1 Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços objeto da contratação, de acordo com as condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência, projetos e demais documentos técnicos.
13.2 Designar formalmente fiscal e gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.3 Fornecer à CONTRATADA os projetos, especificações técnicas, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais informações necessárias à execução do objeto.
13.4 Permitir o livre acesso dos empregados, equipamentos e veículos da CONTRATADA às áreas destinadas à execução dos serviços, observadas as normas de segurança aplicáveis.
13.5 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas corretivas.
13.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, projetos, normas aplicáveis ou condições contratuais.
13.7 Receber provisória e definitivamente os serviços executados, após verificação do cumprimento das exigências contratuais e legais.
13.8 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma e nos prazos estabelecidos no Contrato, após a devida medição, liquidação da despesa e apresentação da documentação exigida.
13.9 Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, fixando prazo para correção quando cabível.
13.10 Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no Contrato, quando constatado descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
13.11 Disponibilizar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados durante a execução dos serviços.
13.12 Exercer os atos de controle, fiscalização e acompanhamento da execução contratual, sem que isso reduza ou exclua a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pela execução dos serviços.
13.13 Promover os atos necessários à formalização de eventuais alterações contratuais, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.14 Exigir o cumprimento das normas de segurança, saúde do trabalho, acessibilidade, qualidade e demais requisitos previstos nos documentos da contratação.
13.15 Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Termo de Referência, do Edital, do Contrato e da legislação aplicável à contratação.
14. RESPONSÁVEIS
Elaboração do Termo de Referência:

________________________________
Barbarah Franciny da Silva Lima
Matricula: 9334                                                                                                                                                                       Chefe de Departamento Administrativo Educacional
Secretaria Municipal de Educação e Cultura                                                                                                                                                                 Responsável pela elaboração do TR
AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO TR:


_____________________________________
JOÃO PAULO SILVA SOUZA
SEC. MUN. EDUCAÇÃO E CULTURA
PORT. N° 003 DE 02/01/2025
Peixoto de Azevedo/MT, 26 de julho de 2026.






























APÊNDICE DO ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 
OBRA: Contratação de empresa especializada para execução da obra de construção de Unidade de Educação Infantil (Creche), no Município de Peixoto de Azevedo/MT 
             LOCAL: Rua Gabriel Silva, Sn, Centro, Munícipio de Peixoto de Azevedo/MT 
Coordenadas: Lat: 10°14’20.56’S – Long: 54°59’41.61’’O
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A presente contratação decorre da necessidade de ampliação da infraestrutura física da rede municipal de ensino do Município de Peixoto de Azevedo/MT, em razão da necessidade de fortalecimento da política pública municipal de Educação Infantil e da insuficiência da estrutura atualmente disponível para atendimento adequado da demanda existente no sistema municipal de ensino.
A contratação pretendida busca proporcionar melhores condições estruturais ao desenvolvimento das atividades educacionais, pedagógicas, recreativas, alimentares, administrativas e operacionais inerentes ao funcionamento da Educação Infantil, observando requisitos de segurança, acessibilidade, funcionalidade, conforto ambiental e qualidade exigidos pela legislação aplicável.
A implantação da nova unidade contribuirá para o fortalecimento da capacidade instalada da rede municipal de ensino, permitindo à Administração Pública disponibilizar estrutura física mais adequada à execução das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação, promovendo melhoria na prestação dos serviços públicos educacionais ofertados à população.
A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 205, que a educação constitui direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Complementarmente, o artigo 208 estabelece como dever do Estado assegurar a garantia do atendimento educacional nas etapas da educação básica, competindo ao Poder Público estruturar adequadamente os serviços públicos destinados à sua efetivação.
A implantação da nova unidade educacional ocorrerá em imóvel pertencente ao Município, localizado na Rua Gabriel Silva, s/n, Centro, no Município de Peixoto de Azevedo/MT, observando integralmente os projetos técnicos elaborados, as normas de engenharia aplicáveis, critérios de acessibilidade, segurança, sustentabilidade, eficiência construtiva e demais exigências legais pertinentes à natureza do empreendimento.
Dessa forma, verifica-se que a contratação pretendida atende ao interesse público, constituindo medida necessária ao fortalecimento da infraestrutura educacional municipal, à melhoria das condições físicas destinadas ao atendimento educacional e ao aperfeiçoamento da política pública municipal de educação desenvolvida pela Administração.
2. OBJETIVO DO PROJETO
O presente projeto tem por objetivo viabilizar a construção de nova unidade educacional, com área aproximada de 700,80 m², destinada ao fortalecimento da infraestrutura da rede municipal de ensino do Município de Peixoto de Azevedo/MT, proporcionando ambiente físico adequado ao desenvolvimento das atividades inerentes à Educação Infantil e ampliando a capacidade operacional atualmente disponibilizada pela Administração Municipal.
A implantação da unidade visa melhorar as condições estruturais destinadas à execução das atividades educacionais, pedagógicas, administrativas, recreativas, alimentares e operacionais necessárias ao adequado funcionamento da política pública municipal de educação, observando critérios técnicos, funcionais, de acessibilidade, segurança e qualidade construtiva.
Com a execução do empreendimento, pretende-se ampliar a capacidade instalada da rede municipal de ensino, fortalecer a infraestrutura pública destinada à Educação Infantil, melhorar a qualidade dos serviços públicos ofertados à população e disponibilizar ambiente compatível com as necessidades atualmente identificadas pela Secretaria Municipal de Educação.
O empreendimento contribuirá ainda para o aperfeiçoamento da política pública educacional municipal, promovendo melhoria das condições de atendimento disponibilizadas à comunidade escolar, fortalecimento da estrutura pública de ensino e desenvolvimento social decorrente da ampliação da infraestrutura educacional do Município.
3. DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
A contratação compreende a execução da obra de construção de uma Unidade de Educação Infantil (Creche), com área construída aproximada de 700,80 m², destinada ao atendimento de crianças da Educação Infantil no Município de Peixoto de Azevedo/MT.
A obra será executada em conformidade com os projetos de engenharia, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos que integram o processo de contratação, observando as normas técnicas vigentes, a legislação aplicável e os princípios da qualidade, segurança, acessibilidade, sustentabilidade e eficiência construtiva.
A edificação será composta por ambientes destinados ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas e de apoio, contemplando salas de atividades, secretaria, diretoria, sala dos professores, cozinha, lactário, lavanderia, sanitários infantis e acessíveis, áreas de circulação, espaços de recreação, áreas de apoio operacional e demais dependências necessárias ao adequado funcionamento da unidade educacional.
Também integram o objeto a execução das instalações elétricas, hidrossanitários, de drenagem, acessibilidade,  sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico, urbanização, paisagismo, calçadas, infraestrutura externa e demais serviços complementares necessários à completa implantação do empreendimento.
A contratação abrangerá o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra especializada, transporte, administração da obra, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais insumos indispensáveis à perfeita execução dos serviços, garantindo a entrega da unidade em plenas condições de funcionamento, segurança, acessibilidade e utilização pela comunidade escolar.
Ao final da execução contratual, deverá ser entregue uma unidade educacional completamente concluída, apta ao funcionamento, atendendo aos requisitos técnicos, operacionais, pedagógicos e de segurança necessários ao desenvolvimento das atividades da Educação Infantil.
4. VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA
A construção da Unidade de Educação Infantil/Creche apresenta viabilidade econômica fundamentada em análise orçamentária detalhada, que inclui:
1. Estimativa de Custos: A estimativa orçamentária da obra foi elaborada com base nos projetos executivos, considerando os preços praticados no mercado. Para assegurar maior confiabilidade à composição dos custos, também foram utilizados os dados da Tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), mantida pela Caixa Econômica Federal em conjunto com o IBGE. O orçamento contempla todos os insumos necessários à execução da obra, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, encargos sociais e demais despesas indiretas;
2. Fontes de Recursos: Os recursos financeiros para a execução serão provenientes do orçamento municipal, complementados por convênios e transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, garantindo sustentabilidade financeira ao projeto;
3. Custo-Benefício: O investimento na construção da Unidade de Educação Infantil/Creche é justificado pelo retorno social e educacional esperado, como a ampliação do acesso, melhoria da qualidade e redução da redução da evasão escolar na Educação Infantil;
4. Impacto no Orçamento Municipal: O projeto está alinhado com o planejamento financeiro do município, respeitando limites legais e possibilitando a execução sem comprometer outras áreas prioritárias;
5. Sustentabilidade: A manutenção e operação da nova Unidade de Educação Infantil/Creche serão incorporadas ao planejamento financeiro da Secretaria Municipal de Educação, assegurando o funcionamento contínuo e adequado.
5. ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO
Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas alternativas tecnicamente viáveis capazes de ampliar a capacidade de atendimento da rede municipal de Educação Infantil, considerando aspectos de viabilidade técnica, econômica, operacional e interesse público.
Foram avaliadas as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Utilização da estrutura física atualmente existente na rede municipal
Consiste no aproveitamento das unidades educacionais atualmente existentes no município, mediante reorganização interna da distribuição dos alunos e utilização da infraestrutura já disponível.
Análise:
Verificou-se que a estrutura atualmente existente apresenta limitações físicas e operacionais, não dispondo de capacidade suficiente para absorver adequadamente a demanda existente, comprometendo a expansão da oferta e a qualidade do atendimento educacional.
Alternativa 2 – Ampliação ou reforma de unidades escolares existentes
Consiste na realização de obras de ampliação física ou adaptação estrutural em unidades já pertencentes ao município, buscando ampliar a capacidade de atendimento mediante adequações prediais.
Análise:
Após avaliação preliminar, verificou-se que as unidades atualmente existentes apresentam limitações técnicas, estruturais e operacionais que restringem a possibilidade de ampliação suficiente para atendimento adequado da demanda projetada, além de eventuais custos de adaptação e limitações físicas relacionadas aos imóveis existentes.
Alternativa 3 – Construção de nova unidade educacional
Consiste na implantação de nova estrutura física destinada ao atendimento da Educação Infantil, projetada de acordo com as necessidades atuais da rede municipal de ensino, observando critérios técnicos, pedagógicos, acessibilidade, segurança, funcionalidade e adequação às políticas públicas educacionais.
Análise:
A alternativa apresenta maior capacidade de atendimento das necessidades atuais e futuras da Administração, permitindo planejamento estrutural adequado, observância integral das normas técnicas aplicáveis, maior eficiência operacional e melhor adequação à política pública municipal de educação.
Conclusão do levantamento
Após análise comparativa das alternativas identificadas, conclui-se que a construção de nova unidade educacional representa a solução mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e de interesse público, mostrando-se a alternativa capaz de atender de forma mais eficiente e duradoura a necessidade administrativa identificada.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação destina-se à execução de obra de engenharia para construção de Unidade de Educação Infantil (Creche), compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra especializada e todos os serviços necessários à completa execução do empreendimento, em conformidade com os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que integram o processo de contratação.
Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratação será realizada mediante a modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, por se tratar de obra de engenharia, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, competitividade, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Considerando as características da obra e a necessidade de adequada gestão dos quantitativos previstos em projeto, adotar-se-á o regime de execução por empreitada por preço global, possibilitando maior controle da execução contratual, das medições e dos serviços efetivamente executados.
O critério de julgamento será o de menor preço global, observadas todas as exigências técnicas, jurídicas e econômicas estabelecidas no instrumento convocatório.
A futura contratada deverá possuir capacidade técnica compatível com a natureza, porte e complexidade do empreendimento, devendo comprovar qualificação técnico-operacional e técnico-profissional nos termos da legislação vigente, mediante apresentação dos documentos exigidos no edital e seus anexos.
A empresa contratada deverá manter durante toda a execução da obra responsável técnico legalmente habilitado, devidamente registrado no conselho profissional competente, responsabilizando-se pela emissão das respectivas Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica e pelo acompanhamento dos serviços executados.
A execução deverá observar integralmente as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as normas de segurança e saúde no trabalho, as regras de acessibilidade, as exigências de prevenção e combate a incêndio e pânico, a legislação ambiental e demais regulamentos aplicáveis à natureza do empreendimento.
A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, equipamentos, ferramentas, veículos e recursos operacionais suficientes para assegurar a adequada execução dos serviços, observando os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro e os padrões de qualidade exigidos para o empreendimento.
Durante a execução contratual deverão ser adotadas medidas voltadas à sustentabilidade, ao uso racional dos recursos naturais, à adequada destinação dos resíduos da construção civil e à minimização dos impactos ambientais decorrentes da obra, observadas as disposições legais e normativas aplicáveis.
Ao final da execução, a unidade deverá ser entregue em plenas condições de funcionamento, segurança, acessibilidade, habitabilidade e utilização, atendendo integralmente aos requisitos técnicos e operacionais previstos nos documentos que compõem a contratação.
               7 – DAS QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 
               Os quantitativos estimados para a contratação pretendida foram definidos com base nos projetos de engenharia previamente elaborados, tomando como referência a planilha orçamentária e suas respectivas memórias de cálculo. Os preços utilizados foram obtidos a partir da Tabela Referencial de Preços do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, com data-base de março de 2026.
                Dessa forma, estima-se para a presente contratação o valor global de R$ 3.363.396,09 (Três milhões trezentos e sessenta e três mil trezentos e noventa e seis reais e nove centavos).

8. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
Para atendimento da necessidade identificada, foram avaliadas as principais alternativas disponíveis no mercado da construção civil para implantação de infraestrutura destinada à Educação Infantil, considerando aspectos relacionados à viabilidade técnica, economicidade, prazo de execução, durabilidade, manutenção, disponibilidade de mão de obra especializada e adequação às necessidades da Administração Pública Municipal.
Dentre as alternativas analisadas, destacam-se:
I – Sistema construtivo convencional em concreto armado e alvenaria de vedação;
II – Sistema construtivo em estruturas pré-moldadas de concreto;
III – Sistemas construtivos industrializados, incluindo estruturas metálicas e painéis modulares;
IV – Sistemas mistos, combinando diferentes métodos construtivos.
A alternativa de não execução do empreendimento também foi considerada e descartada, uma vez que sua adoção não atenderia à necessidade de ampliação da infraestrutura educacional do município, mantendo a insuficiência de vagas e limitando a capacidade de atendimento da rede municipal de Educação Infantil.
Após análise das soluções disponíveis, verificou-se que a alternativa adotada apresenta maior compatibilidade com as características do empreendimento, com as condições locais de execução, com a disponibilidade de materiais e mão de obra existente na região e com os requisitos técnicos necessários para edificações destinadas à Educação Infantil.
A solução selecionada utiliza metodologia construtiva amplamente empregada em edificações públicas, baseada em técnicas consolidadas no mercado nacional, proporcionando ampla competitividade entre os potenciais licitantes, facilidade de aquisição de materiais, disponibilidade de mão de obra qualificada e adequada previsibilidade de custos e prazos de execução.
Adicionalmente, a solução adotada contempla requisitos de acessibilidade, segurança, conforto ambiental, funcionalidade, durabilidade e facilidade de manutenção, assegurando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades educacionais, administrativas e de apoio necessárias ao funcionamento da unidade.
Sob o aspecto econômico, a alternativa escolhida apresenta relação favorável entre custo de implantação, vida útil da edificação, custos futuros de manutenção e desempenho operacional, mostrando-se compatível com os princípios da eficiência, economicidade e vantajosidade para a Administração Pública.
Dessa forma, conclui-se que a solução selecionada constitui a alternativa mais adequada para atendimento da necessidade identificada, apresentando viabilidade técnica, operacional e econômica, além de atender plenamente aos objetivos da contratação e ao interesse público.
10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
O presente estudo tem por finalidade justificar a contratação de empresa especializada para execução integral da obra de construção de Unidade de Educação Infantil no Município de Peixoto de Azevedo/MT, destinada ao fortalecimento da infraestrutura da rede municipal de ensino e ao atendimento da necessidade administrativa identificada pela Secretaria Municipal de Educação.
A solução proposta consiste na execução integral da obra, compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, insumos, administração da obra e todos os demais recursos necessários à completa implantação do empreendimento, em conformidade com os projetos de engenharia, memoriais descritivos, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo.
A unidade será implantada em imóvel pertencente ao Município e contará com infraestrutura adequada ao desenvolvimento das atividades educacionais, administrativas, recreativas, alimentares, operacionais e de apoio necessárias ao adequado funcionamento da unidade educacional, observando integralmente requisitos técnicos, funcionais, de acessibilidade, segurança, conforto ambiental e sustentabilidade.
A edificação contemplará os ambientes previstos nos projetos executivos elaborados, incluindo espaços pedagógicos, administrativos, áreas de apoio operacional, instalações complementares e demais estruturas necessárias à adequada utilização do empreendimento, conforme solução técnica consolidada nos documentos de engenharia que integram a contratação.
A solução também abrange a execução das instalações elétricas, hidrossanitários, drenagem, sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico, urbanização, paisagismo, infraestrutura externa e demais serviços complementares indispensáveis à completa entrega da obra em condições adequadas de uso, funcionamento, segurança e operação.
A contratação de empresa especializada permitirá execução integrada de todas as etapas construtivas, assegurando maior controle de qualidade, compatibilidade técnica entre sistemas construtivos, adequada coordenação da execução, eficiência na gestão dos recursos empregados e observância integral das normas técnicas e legais aplicáveis ao empreendimento.
A solução escolhida apresenta maior vantajosidade sob os aspectos técnico, econômico e operacional, por permitir à Administração Pública ampliar sua infraestrutura educacional, fortalecer a capacidade operacional da rede municipal de ensino e disponibilizar estrutura física adequada às necessidades atualmente identificadas no planejamento administrativo municipal.
Ao final da execução contratual, espera-se disponibilizar à população unidade educacional moderna, segura, acessível, funcional e plenamente apta à utilização, contribuindo para melhoria da infraestrutura pública educacional e fortalecimento da política pública municipal de educação.
               11 - JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Nos termos do artigo 40, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, as contratações públicas devem observar, sempre que técnica e economicamente viável, o parcelamento do objeto, com vistas à ampliação da competitividade, ao estímulo à participação de empresas de menor porte e à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Entretanto, após análise das características do objeto pretendido, concluiu-se que o parcelamento da contratação não se mostra técnica nem economicamente recomendável.
A presente contratação refere-se à execução de obra de engenharia destinada à construção de uma Unidade de Educação Infantil (Creche), padrão, composta por diversas etapas construtivas interdependentes, tais como serviços preliminares, fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, instalações elétricas, instalações hidrossanitários, drenagem, acessibilidade, combate a incêndio, acabamentos, urbanização e demais serviços complementares necessários à conclusão do empreendimento.
A fragmentação da execução entre múltiplos contratados poderia comprometer a integração das etapas construtivas, ocasionando dificuldades de compatibilização técnica, aumento dos riscos de atrasos, conflitos de responsabilidade, retrabalho e possíveis prejuízos à qualidade final da obra.
Além disso, a divisão do objeto resultaria em maior complexidade administrativa para o Município, com necessidade de gerenciamento simultâneo de diversos contratos, ampliação dos custos de fiscalização e aumento dos riscos relacionados à coordenação das atividades executadas por diferentes empresas.
Sob o aspecto econômico, o parcelamento também não se revela vantajoso, uma vez que a contratação integral possibilita melhor aproveitamento da economia de escala, otimização dos recursos empregados, redução de custos indiretos e maior eficiência na mobilização de equipamentos, materiais e mão de obra.
A execução da obra por uma única empresa assegura maior uniformidade construtiva, melhor controle da qualidade dos serviços, definição clara das responsabilidades técnicas e operacionais, além de conferir maior eficiência à gestão e fiscalização contratual.
Dessa forma, considerando a natureza integrada da solução, a interdependência entre os serviços e a busca pela execução eficiente e segura do empreendimento, conclui-se pela inviabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, recomendando-se a realização da contratação de forma única e integrada.
  12 – RESULTADOS PRETENDIDOS 
A presente contratação tem por finalidade proporcionar o fortalecimento da infraestrutura educacional do Município de Peixoto de Azevedo/MT, mediante implantação de nova unidade destinada ao atendimento das demandas atualmente vinculadas à Educação Infantil no âmbito da rede municipal de ensino.
Com a execução do empreendimento, espera-se disponibilizar à população unidade educacional segura, acessível, funcional e compatível com as necessidades administrativas e operacionais da política pública municipal de educação, contribuindo para melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à comunidade.
Entre os principais resultados pretendidos destacam-se:
1. Ampliação da capacidade instalada da rede municipal de ensino;
2. Melhoria da infraestrutura física destinada à política pública de Educação Infantil;
3. Redução de eventuais demandas reprimidas por atendimento educacional;
4. Disponibilização de ambiente seguro, acessível, funcional e adequado à comunidade escolar;
5. Fortalecimento das políticas públicas municipais voltadas à educação;
6. Promoção da acessibilidade e inclusão educacional;
7. Modernização da infraestrutura pública educacional do Município;
8. Melhoria da qualidade dos serviços públicos educacionais prestados à população;
9. Maior eficiência administrativa na prestação dos serviços educacionais;
10. Fortalecimento da estrutura pública destinada ao atendimento educacional municipal.
Espera-se ainda que a execução da obra ocorra de forma planejada e eficiente, com adequada aplicação dos recursos públicos, observância das normas técnicas aplicáveis, cumprimento das obrigações contratuais, respeito ao cronograma físico-financeiro e adoção das medidas necessárias à sustentabilidade e mitigação dos impactos ambientais decorrentes da execução do empreendimento.

             13 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Após análise das necessidades relacionadas à execução do objeto, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à viabilização da presente contratação.
A construção da Unidade de Educação Infantil (Creche) possui autonomia operacional e funcional, sendo possível sua execução integral mediante a contratação ora proposta, observados os projetos, especificações técnicas e demais documentos que compõem o processo de contratação.
Eventuais aquisições futuras de mobiliários, equipamentos pedagógicos, utensílios, materiais permanentes ou outros bens necessários ao pleno funcionamento da unidade constituem demandas distintas e independentes da presente contratação, não interferindo na execução da obra objeto deste Estudo Técnico Preliminar.
Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida é suficiente para atender à necessidade identificada, inexistindo dependência de outras contratações para sua adequada execução.
            14 - IMPACTOS AMBIENTAIS 
A implantação da Unidade de Educação Infantil (Creche) possui licenciamento ambiental regular, emitido pelos órgãos competentes, observando as exigências legais aplicáveis ao empreendimento e atestando sua viabilidade ambiental.
Durante a execução da obra, deverão ser observadas as normas ambientais vigentes, bem como as diretrizes de sustentabilidade previstas na legislação aplicável às contratações públicas, promovendo a utilização racional dos recursos naturais e a mitigação dos impactos ambientais decorrentes da atividade construtiva.
A contratada deverá adotar práticas voltadas à sustentabilidade, incluindo, sempre que tecnicamente viável, a utilização de materiais ambientalmente adequados, o controle do consumo de água e energia, a redução do desperdício de insumos e a adoção de procedimentos que minimizem a geração de resíduos.
Os resíduos oriundos da construção civil deverão ser segregados, armazenados, transportados e destinados de forma ambientalmente adequada, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), com as normas ambientais aplicáveis e com as exigências dos órgãos competentes.
Também deverão ser adotadas medidas preventivas destinadas à redução de poeira, ruídos, processos erosivos e demais impactos temporários eventualmente decorrentes da execução da obra, preservando as condições ambientais do entorno e promovendo o desenvolvimento sustentável.
Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais associados ao empreendimento são controláveis e mitigáveis mediante a adoção das medidas previstas nos projetos, licenças e instrumentos de gestão ambiental aplicáveis.
17 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Com fundamento nos levantamentos realizados, nas análises técnicas desenvolvidas e nas informações constantes deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela plena viabilidade técnica, operacional, econômica, financeira, orçamentária e administrativa da contratação destinada à construção de Unidade de Educação Infantil no Município de Peixoto de Azevedo/MT.
Os estudos realizados demonstraram que a solução proposta atende adequadamente à necessidade identificada pela Administração Pública, contribuindo diretamente para o fortalecimento da infraestrutura da rede municipal de ensino, melhoria da capacidade operacional da política pública educacional e aperfeiçoamento das condições estruturais destinadas à prestação dos serviços públicos educacionais.
A contratação encontra respaldo no interesse público e está alinhada às diretrizes estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei nº 9.394/1996, pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelos instrumentos de planejamento da Administração Municipal e pelas demais normas aplicáveis à organização da política pública educacional.
Sob o aspecto técnico, verificou-se que a solução adotada apresenta compatibilidade com as necessidades atualmente identificadas pela Administração, atendendo aos requisitos de funcionalidade, acessibilidade, segurança, conforto ambiental, durabilidade, qualidade construtiva e eficiência operacional necessários ao adequado funcionamento da futura unidade educacional.
Sob o aspecto econômico e financeiro, constatou-se compatibilidade entre os custos estimados e os referenciais adotados pela Administração Pública, bem como a existência de condições orçamentárias aptas a viabilizar a execução do empreendimento, observadas as respectivas fontes de financiamento e disponibilidade orçamentária.
Também foi verificado que o mercado possui empresas com capacidade técnica e operacional suficientes para execução do objeto, favorecendo a competitividade do certame e possibilitando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Diante do exposto, considerando os elementos técnicos, operacionais, econômicos, financeiros, orçamentários, ambientais e administrativos analisados neste Estudo Técnico Preliminar, declara-se plenamente viável a contratação pretendida, recomendando-se o prosseguimento da fase preparatória da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
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[bookmark: _Toc173506993]ANEXO II


MINUTA DO CONTRATO


O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César Cals, 226 - Centro – Peixoto de Azevedo-MT, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal em exercício, o Sr. Nilmar Nunes de Miranda, brasileiro, empresário, portador da Matrícula Funcional nº 9201, residente na Cidade de Peixoto de Azevedo/MT denominado neste momento CONTRATANTE, e, do outro lado, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 12712/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 006/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

[bookmark: _Toc173506995]CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II).


O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE), NO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT, COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MAO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS Á COMPLETA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO, CONFORME PROJETOS”.

1.1. Objeto da contratação:
	Codigo
	Nome
	Unidade de Fornecimento
	Quantidade
	Vlr. Unitário
	Total

	316679
	CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUCAO DA OBRA DE CONSTRUCAO DE UNIDADE DE EDUCACAO INFANTIL (CRECHE), NO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT COM PRAZO DE EXECUCAO DE 12 (DOZE) MESES.
	SERVIÇO
	1,0000
	7.498.000,00
	7.498.000,00



1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. [bookmark: _Toc173506996]CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 395 (Trezentos e noventa e cinco) dias e o prazo para a execução dos serviços da obra definida na CLÁUSULA PRIMEIRA é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, conforme cronograma físico financeiro. Estes prazos serão contados a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço, exclusive, observados, durante a sua execução, os prazos de etapas conforme previsto no cronograma físico que constitui parte integrante deste Contrato.do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo estipulado no item 2.1 poderá ser prorrogado, a critério da Administração, mediante a celebração de termo aditivo, quando a execução do objeto não se concluir no período previsto, desde que devidamente justificado nos autos do processo administrativo.
2.3.  Na hipótese de a não conclusão do objeto no prazo decorrer de culpa do contratado, a prorrogação não o eximirá das sanções administrativas cabíveis, nos termos da Cláusula Décima Primeira deste contrato.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
2.3. A empresa deverá iniciar a obra em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
2.4. A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. 
2.5. Não serão efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
2.6. Caso ocorra atraso no cronograma físico financeiro no período de 60 dias, a empresa será notificada e posteriormente aplicadas as sanções de contrato. 

3. [bookmark: _Hlk114497577][bookmark: _Hlk114497502][bookmark: _Toc173506997]CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII).

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico e Termo de Referência.

4. [bookmark: _Toc173506998]CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. [bookmark: _Toc173506999]CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V).

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. [bookmark: _Toc173507000]CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI).

6.1. [bookmark: _Toc173507001]Os pagamentos das despesas serão realizados por meio de crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
6.2. A empresa deverá ter cadastro na Plataforma do Governo Federal Transfere Gov, onde todas as solicitações de pagamento por meio das medições, deverão ser realizadas através desta plataforma. 
6.3.  O pagamento será efetuado conforme cronograma físico-financeiro constante do plano de execução da obra, somente após vistoria e parecer do técnico indicado pelo Município e em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal. 
6.4. Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, contados da data de entrega e aceite. 
6.5. O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado. 
6.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
6.7. Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 de 23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, destacando na nota a retenção do imposto de renda. 
6.8. Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou Positivas com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 
6.9. O último pagamento ficará atrelado a vistoria final da mandatária, onde somente será realizado o pagamento após liberação dos fiscais da obra. 
6.10. Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos itens deste Termo de Referência. 
6.11. Nos termos do Decreto 071/2023, os órgãos da administração pública direta municipal, bem como suas autarquias e fundações, ao efetuarem pagamento a fornecedores referente a qualquer mercadoria ou serviço contratado ou prestado, deverão proceder a retenção do Imposto de Renda (IR) de acordo com tabela constante no Anexo I deste decreto.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V).

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração foi realizado no mês de outubro de 2025 e baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI (SINCRO) do mês agosto de 2025. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional de Construção de Civil), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. [bookmark: _Toc173507002]CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV).

8.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços objeto da contratação, de acordo com as condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência, projetos e demais documentos técnicos.
8.2.  Designar formalmente fiscal e gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.3. Fornecer à CONTRATADA os projetos, especificações técnicas, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais informações necessárias à execução do objeto.
8.4. Permitir o livre acesso dos empregados, equipamentos e veículos da CONTRATADA às áreas destinadas à execução dos serviços, observadas as normas de segurança aplicáveis.
8.5. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas corretivas.
8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, projetos, normas aplicáveis ou condições contratuais.
8.7. Receber provisória e definitivamente os serviços executados, após verificação do cumprimento das exigências contratuais e legais.
8.8. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma e nos prazos estabelecidos no Contrato, após a devida medição, liquidação da despesa e apresentação da documentação exigida.
8.9. Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, fixando prazo para correção quando cabível.
8.10. Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no Contrato, quando constatado descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
8.11. Disponibilizar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados durante a execução dos serviços.
8.12. Exercer os atos de controle, fiscalização e acompanhamento da execução contratual, sem que isso reduza ou exclua a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pela execução dos serviços.
8.13. Promover os atos necessários à formalização de eventuais alterações contratuais, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.14. Exigir o cumprimento das normas de segurança, saúde do trabalho, acessibilidade, qualidade e demais requisitos previstos nos documentos da contratação.
8.15. Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Termo de Referência, do Edital, do Contrato e da legislação aplicável à contratação.
8.16. A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo fiscalizará a execução dos serviços, diretamente através de seu Departamento de Engenharia, e, se assim entender, também através de supervisão contratada. Ficam designados como Fiscais do Contrato, através da Portaria nº XX/2026, os servidores abaixo para assistir e subsidiar o gestor do contrato indicado na epígrafe:
	FISCAL
	NOME
	MATRÍCULA

	TITULAR
	
	

	SUPLENTE
	
	



9. [bookmark: _Toc173507003]CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII).

9.1. A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após formalmente convocada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital. 
9.2.  Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela Administração. 
9.3. Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital. 
9.4. Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA a serem contratados as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, assim como as determinações da CONTRATANTE e da legislação pertinente. 
9.5. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
9.6. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da contratada. 
9.7. A contratada deverá conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, bem como prestar as informações solicitadas, para os servidores do concedente e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como para os funcionários da mandatária e para os apoiadores técnicos 
9.8. Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação. 
9.9. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro será considerado especificado e válido. 
9.10. A contratada deverá manter as condições de habilitação, inclusive o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.11. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação de preços propostos pela Licitante, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 
9.12. A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo nas questões inerentes a execução do contrato. 
9.13. A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços. 
9.14. O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em execução. 
9.15. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade de boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de- obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos em perfeita sintonia com os projetos integrantes, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a CONTRATANTE ou a terceiros. 
9.16. A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos que trabalharem, ou por qualquer motivo permanecerem na obra. 
9.17. A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 
9.18. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas, sociais e fiscais decorrentes da execução da obra. 
9.19. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.20. As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT, sem implicar alterações do prazo contratual; 
9.21. Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da medição seguinte, sob a pena sofrer as sanções previstas no contrato; 
9.22. Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte; 
9.23. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado. 


10. [bookmark: _Toc173507004]CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII).

10.1. [bookmark: _Ref122964679]A contratação conta com garantia de execução, a critério do contratado, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, nas modalidades indicadas nos incisos do §1º, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
10.3. Caso escolhida a modalidade de seguro-garantia a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
10.5. [bookmark: _Ref122963805]Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato.
10.6. [bookmark: _Ref118297051][bookmark: _Ref122963836]Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
10.7. [bookmark: _Ref118297166]A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item, observada a legislação que rege a matéria. 
10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica disponibilizada pelo Contratante, com correção monetária.
10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for notificada.
10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.
10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
11. [bookmark: _Toc173507005]CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV).

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 2% do valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. [bookmark: _Toc173507006]CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. [bookmark: _Toc173507007]CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII).
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	Órgão/Unidade:
	06.002
	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

	Funcional-Programática:
	12.365.0014.10130

	CONSTRUIR, REFORMAR, AMPLIAR E EQUIPAR CEMEIS E PLAYGROUNDS

	Despesa:
	4.4.90.00.00.00                  Aplicações Diretas

	Fonte de Recursos:
	1.500.1001000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 25%

	Cód. Red.
	104
	44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES



	Órgão/Unidade:
	06.002
	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

	Funcional-Programática:
	12.365.001.410.130

	CONSTRUIR, REFORMAR, AMPLIAR E EQUIPAR CEMEIS E PLAYGROUNDS

	Despesa:
	4.4.90.00.00.00                  Aplicações Diretas

	Fonte de Recursos:
	15760000 – TRANSF. DE REC. DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO

	Cód. Red.
	509
	44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES


13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14. [bookmark: _Toc173507008]CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III).

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. [bookmark: _Toc173507009]CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. [bookmark: _Toc173507010]CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17. [bookmark: _Toc173507011]CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º).

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Peixoto de Azevedo para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
[bookmark: _Toc159252455][bookmark: _Toc173507012][Local], [dia] de [mês] de [ano].
_________________________
Representante legal do CONTRATANTE


_________________________
Representante legal do CONTRATADO















ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÕES UNIFICADA
(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT

____________________________________, (Nome da Empresa) CNPJ Nº. _________________, sediada na ___________________________,  nº____,  bairro, ____________________,  CEP__________________,  _______________ (Município/Estado), por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital da presente licitação, DECLARA, sob as penas da lei, que:

· Cumpre plenamente, os requisitos de habilitação exigidos neste procedimento licitatório (Art. 63, inc I da Lei nº 14.133/2021);
· Cumpre à reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e Art. 63, inc. IV da Lei 14.133/21;
· Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021).
· Cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;
· Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação, na forma da Lei nº 14.133/2021;
· Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e Lei nº 14.133/2021.
· O(s) representante(s) da empresa não possui(em) vínculo de parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau com dirigente do Poder Executivo Municipal ou de agentes públicos que desempenhe função na licitação ou gestão do contrato. (Art. 14, inciso IV da Lei nº 14.133/2021).
· Que não se encontra sob falência, concurso de credores, concordata ou em processos de dissoluções ou liquidações.
· Que não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, comprometendo-se ainda a informar a superveniência de decisório que a julgue inidônea, durante a tramitação do procedimento licitatório ou da execução do Contrato.
· Assume inteira responsabilidade pela perfeita execução/aquisição do objeto dessa licitação, que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas, está de acordo com todas as cláusulas, itens e condições do presente Edital e seus anexos, e atende todas as normas aplicáveis ao objeto. Não podendo em qualquer hipótese, invocar circunstância alguma, como elemento eventualmente impeditivo do perfeito cumprimento das obrigações.

Local e data:
__________________________________
Representante Legal da Empresa
RG:
CPF:

ANEXO IV

MODELO DE CARTA PROPOSTA
(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT


REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026

PREZADOS,

Encaminhamos Proposta referente à Licitação em epígrafe, objetivando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE), NO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT, COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MAO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS Á COMPLETA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO, CONFORME PROJETOS”. Em conformidade com as disposições no EDITAL e seus ANEXOS, que o integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais, licitados pela CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026, Conforme Planilhas Orçamentária em Anexo.

Nossa proposta tem preço total global de R$ ......................................................(Valor por Extenso),

Prazo de Execução da Obra: Conforme Cronograma Físico Financeiro.

Validade da Proposta: 60 dias


Local e data:
__________________________________
Representante Legal da Empresa
RG:
CPF:















ANEXO V

[bookmark: _Hlk204173186]MODELO DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA
(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


A Empresa_________________________________________________________(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________________________, sediada no endereço ______________________________________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _____________________________, portador(a) do Documento de Identidade n° _______________ inscrito no CPF nº ____________________, Declara, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar, bem como no § 2º do art. 4º da Lei Federal 14.133/2021.

(   ) MICROEMPRESA – ME;
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP;
(   ) MICROEMPRENDEDOR INDIVIDUAL – MEI

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.

Local e data


__________________________________________________
Representante Legal
RG:
CPF:
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